
 
 

 AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.120.076 - RS (2009/0015987-1)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ADALZIR DE ANDRADE E OUTROS
ADVOGADO : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : JANAÍNA BASTOS HARO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO REGIMENTAL. PRECATÓRIOS. PERÍODO. ELABORAÇÃO 
DOS CÁLCULOS E A DATA DO EFETIVO PAGAMENTO. JUROS DE 
MORA. NÃO INCIDÊNCIA. MATÉRIA. ÍNDOLE CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. ART. 730 DO CPC. PREQUESTIONAMENTO 
IMPLÍCITO. COISA JULGADA. ALEGAÇÃO DE OFENSA. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.  REPERCUSSÃO GERAL. 
RECONHECIMENTO. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
SOBRESTAMENTO. DESCABIMENTO.
1. Em se tratando de matéria atinente aos precatórios/RPV, tem-se como 
implicitamente prequestionados os artigos que tratam de sua expedição e 
o art. 100 da Constituição Federal, o que viabiliza a interposição tanto do 
recurso especial quanto do recurso extraordinário.
2. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, em sede de 
recurso especial repetitivo, consolidou o entendimento no sentido de que 
não incidem juros de mora no período compreendido entre a data da 
elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento do precatório/ requisição 
de pequeno valor (RPV).
3. A matéria referente à coisa julgada não foi debatida nas instâncias 
ordinárias. Ausente o necessário prequestionamento, ainda que se trate 
de questão de ordem pública, inviável se afigura a apreciação da 
insurgência em sede de recurso especial. Precedentes.
4. O reconhecimento da repercussão geral pelo Colendo Supremo 
Tribunal Federal, com fulcro no artigo 543-B do CPC, não tem o condão 
de sobrestar o julgamento dos recursos especiais em tramitação nesta 
Corte.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Celso Limongi (Desembargador convocado do 
TJ/SP) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Haroldo Rodrigues 
(Desembargador convocado do TJ/CE). 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 
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Brasília, 15 de junho de 2010 (data do julgamento).

MINISTRO OG FERNANDES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.120.076 - RS (2009/0015987-1)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto por ADALZIR DE ANDRADE E OUTROS contra decisão de minha lavra, 

proferida às fls. 161/162, que deu provimento ao recurso especial manejado pelo 

Instituto Nacional do Seguro Social – INSS.

Sustentam os agravantes, em síntese, o desacerto da decisão agravada, 

que não poderia adentrar no mérito do recurso, uma vez que a matéria versada nos 

autos é de cunho constitucional. Afirmam também ser manifestamente descabido o 

apelo especial, por ausência de indicação de ofensa à qualquer dispositivo legal ou 

mesmo divergência pretoriana.

Asseveram ainda a impossibilidade, no caso, de provimento monocrático, 

porquanto não há nesta Corte Superior de Justiça jurisprudência dominante acerca da 

matéria sob exame, conforme disciplinado no art. 557, § 1º-A, do Código de Processo 

Civil.

Acrescentam que a decisão agravada ofende a coisa julgada, porquanto 

retira da parte exequente o direito aos juros de mora assegurados por força da decisão 

judicial transitada em julgado.

Por fim, sucessivamente, pugnam pelo sobrestamento do feito até a 

solução do recurso extraordinário, em que foi reconhecida a repercussão geral da 

controvérsia.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.120.076 - RS (2009/0015987-1)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): O presente recurso não 

merece prosperar.

O acórdão do Tribunal de origem entendeu que são devidos juros de mora 

no período compreendido entre a elaboração do cálculo e a expedição do 

precatório/RPV.

No recurso especial, o INSS alegou, dentre outros, a violação dos arts. 

794 do CPC e 17, e seus parágrafos, da Lei n.º 10.259/2001, ao argumento de que há 

vedação de complementação de valores pagos via Requisição de Pequeno Valor, bem 

como que não são devidos juros de mora entre a data da feitura da conta e a data da 

expedição da requisição de pagamento. Alegou também ocorrência de divergência 

jurisprudencial.

Desse modo, em se tratando de matéria atinente aos precatórios,  tem-se 

como implicitamente prequestionados os artigos que tratam de sua expedição, bem 

como o art. 100 da Constituição Federal, circunstância que viabiliza tanto a 

interposição do recurso especial quanto a do recurso extraordinário.

Nesse sentido confira-se:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. DATA DA 
ELABORAÇÃO DOS CÁLCULOS E DATA DA EXPEDIÇÃO DO 
OFÍCIO REQUISITÓRIO. NÃO-INCIDÊNCIA. MATÉRIA DE 
ÍNDOLE CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. 
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO DOS ARTS. 730 DO CPC E 
100 DA CR/88.
1. Pedido de reconsideração conhecido como agravo regimental.
2. É pacífico o entendimento no sentido que não incidem juros de 
mora no período compreendido entre a elaboração dos cálculos e a 
expedição de ofício requisitório/precatório. Precedentes.
3. A origem manifestou seu entendimento sem mencionar qualquer 
dispositivo, seja da Constituição da República, seja da legislação 
infraconstitucional. Quando se discute a temática dos precatórios, é 
natural o prequestionamento implícito do art. 730 do Código de 
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Processo Civil e do art. 100 da Lei Maior, o que faculta a parte a 
veicular tanto recurso especial como recurso extraordinário.
4. Agravo regimental não provido.
(RCDESP no Ag n.º 1.147.718/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/8/09, 
DJe 10/9/09).

No que concerne à matéria de fundo, melhor sorte não socorre aos 

agravantes.

Com efeito, diversamente do afirmado pela agravante, a questão 

meritória, ao tempo em que foi proferida a decisão agravada, já possuía jurisprudência 

dominante neste Superior Tribunal de Justiça. 

A corroborar essa assertiva, assinalo que a Corte Especial deste Tribunal, 

recentemente, no julgamento do Recurso Especial Repetitivo nº 1.143.677/RS, 

representativo da controvérsia, da relatoria do Ministro Luiz Fux, reafirmou o 

entendimento segundo o qual não incidem juros de mora no período compreendido 

entre a elaboração dos cálculos até o efetivo pagamento da Requisição de Pequeno 

Valor (RPV).

Confira-se:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. DIREITO 
FINANCEIRO. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. PERÍODO 
COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA 
CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO PAGAMENTO DA RPV. 
JUROS DE MORA. DESCABIMENTO. SÚMULA VINCULANTE 
17/STF. APLICAÇÃO ANALÓGICA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
CABIMENTO. TAXA SELIC. INAPLICABILIDADE. IPCA-E. 
APLICAÇÃO.
1. A Requisição de pagamento de obrigações de Pequeno Valor 
(RPV) não se submete à ordem cronológica de apresentação dos 
precatórios (artigo 100, § 3º, da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988), inexistindo diferenciação ontológica, 
contudo, no que concerne à incidência de juros de mora, por 
ostentarem a mesma natureza jurídica de modalidade de 
pagamento de condenações suportadas pela Fazenda Pública 
(Precedente do Supremo Tribunal Federal: AI 618.770 AgR, Rel. 
Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 12.02.2008, 
DJe-041 DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008).
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2. A Lei 10.259/2001 determina que, para os efeitos do § 3º, do 
artigo 100, da CRFB/88, as obrigações de pequeno valor, a serem 
pagas independentemente de precatório, compreendem aquelas 
que alcancem a quantia máxima de 60 (sessenta) salários mínimos 
(§ 1º, do artigo 17, c/c o caput, do artigo 3º, da Lei 10.259/2001).
3. O prazo para pagamento de quantia certa encartada na sentença 
judicial transitada em julgado, mediante a Requisição de Pequeno 
Valor, é de 60 (sessenta) dias contados da entrega da requisição, 
por ordem do Juiz, à autoridade citada para a causa, sendo certo 
que, desatendida a requisição judicial, o Juiz determinará o 
seqüestro do numerário suficiente ao cumprimento da decisão 
(artigo 17, caput e § 2º, da Lei 10.259/2001).
4. A Excelsa Corte, em 29.10.2009, aprovou a Súmula Vinculante 
17, que cristalizou o entendimento jurisprudencial retratado no 
seguinte verbete: "Durante o período previsto no parágrafo 1º do 
artigo 100 da Constituição, não incidem juros de mora sobre os 
precatórios que nele sejam pagos." 
5. Conseqüentemente, os juros moratórios não incidem entre a 
data da elaboração da conta de liquidação e o efetivo pagamento 
do precatório, desde que satisfeito o débito no prazo constitucional 
para seu cumprimento (RE 298.616, Rel. Ministro Gilmar Mendes, 
Tribunal Pleno, julgado em 31.10.2002, DJ 03.10.2003; AI 492.779 
AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 
13.12.2005, DJ 03.03.2006; e RE 496.703 ED, Rel. Ministro 
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, julgado em 02.09.2008, 
DJe-206 DIVULG 30.10.2008 PUBLIC 31.10.2008), exegese 
aplicável à Requisição de Pequeno Valor, por força da princípio 
hermenêutico ubi eadem ratio ibi eadem legis dispositio (RE 
565.046 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, 
julgado em 18.03.2008, DJe-070 DIVULG 17.04.2008 PUBLIC 
18.04.2008; e AI 618.770 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, 
Segunda Turma, julgado em 12.02.2008, DJe-041 DIVULG 
06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008).
6. A hodierna jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na 
mesma linha de entendimento do Supremo Tribunal Federal, 
pugna pela não incidência de juros moratórios entre a elaboração 
dos cálculos e o efetivo pagamento da requisição de pequeno valor 
- RPV 
(...).
12. O Supremo Tribunal Federal, em 13.03.2008, reconheceu a 
repercussão geral do Recurso Extraordinário 579.431/RS, cujo 
thema iudicandum restou assim identificado: "Precatório. Juros de 
mora. Incidência no período compreendido entre a data da feitura 
do cálculo e a data da expedição da requisição de pequeno valor." 
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13. O reconhecimento da repercussão geral pelo STF, com fulcro 
no artigo 543-B, do CPC, como cediço, não tem o condão, em 
regra, de sobrestar o julgamento dos recursos especiais 
pertinentes.
14. É que os artigos 543-A e 543-B, do CPC, asseguram o 
sobrestamento de eventual recurso extraordinário, interposto contra 
acórdão proferido pelo STJ ou por outros tribunais, que verse sobre 
a controvérsia de índole constitucional cuja repercussão geral tenha 
sido reconhecida pela Excelsa Corte (Precedentes do STJ: (....).
15. Destarte, o sobrestamento do feito, ante o reconhecimento da 
repercussão geral do thema iudicandum, configura questão a ser 
apreciada tão somente no momento do exame de admissibilidade 
do apelo dirigido ao Pretório Excelso.
16. Recurso especial parcialmente provido, para declarar a 
incidência de correção monetária, pelo IPCA-E, no período 
compreendido entre a elaboração dos cálculos e o efetivo 
pagamento da requisição de pequeno valor - RPV, julgando-se 
prejudicados os embargos de declaração opostos pela recorrente 
contra a decisão que submeteu o recurso ao rito do artigo 543-C, do 
CPC. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da 
Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1.143.677/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 2/12/09, DJe 4/2/10)

Ressalte-se, ainda, que a matéria referente à apontada ofensa à coisa 

julgada não foi debatida nem analisada nas instâncias ordinárias. Ausente o necessário 

prequestionamento, ainda que se trate de questão de ordem pública, inviável se afigura 

a apreciação da insurgência em sede de recurso especial. 

A propósito do tema, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PARCELAMENTO DO 
SOLO URBANO. APROVAÇÃO DE PROJETO DE 
LOTEAMENTO. LEI 6.766/79. EDIFICAÇÃO DE HABITAÇÕES 
MULTIFAMILIARES EM CONDOMÍNIO. IMPOSSIBILIDADE.
INEXISTÊNCIA DE APROVAÇÃO PARA A CONSTRUÇÃO DE 
CONJUNTOS HABITACIONAIS. CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
SÚMULA Nos 05 E 07 DO STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA. COISA 
JULGADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
1. As matérias de ordem pública, como sói ser a coisa julgada, 
conquanto cognoscíveis de oficio pelo juiz ou Tribunal em qualquer 
tempo e grau de jurisdição (art. 267, § 3º, do CPC), carecem de 
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prequestionamento em sede de Recurso Especial. Precedentes do 
STJ: EDcl no AgRg no REsp 962.007/SP, Primeira Turma, DJ de 
28/05/2008;
EDcl nos EDcl no AgRg nos EDcl no Ag 1009546/RS, Terceira 
Turma, DJ de 12/12/2008; AgRg nos EDcl no Ag 1027378/SP, 
Terceira Turma, DJ de 18/11/2008 e AgRg no Ag 781.322/RS, 
Quarta Turma, DJ de 24/11/2008.
(...).
6. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no REsp 907.417/PR, Rel. Ministro  LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/03/2009, DJe 26/03/2009)

PIS. INCONSTITUCIONALIDADE DOS DECRETOS-LEIS Nºs 
2.445/88 E 2.449/88. CORREÇÃO MONETÁRIA. IPC. JULHO/90, 
AGOSTO/90 E OUTUBRO/90. COISA JULGADA. 
AFASTAMENTO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
Nº 239/STF.
I - Ainda que a matéria invocada no recurso especial seja de ordem 
pública, no caso a alegada coisa julgada, é necessário que a 
mesma esteja devidamente prequestionada, não podendo, nesta 
instância especial, ser conhecida de ofício. Precedentes: REsp nº 
734.904/CE, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 19/09/05; 
EDcl no AgRg no REsp nº 384.402/PR, Rel. Min. FRANCISCO 
FALCÃO, DJ de 23/05/05 e REsp nº 447.655/PR, Rel. Min. 
LAURITA VAZ, DJ de 29/11/04.
II - O mandado de segurança entelado, cujo acórdão transitou em 
julgado, foi concedido em parte, para reconhecer a 
inconstitucionalidade dos Decretos-leis nºs 2.445/88 e 2.449/88 
relativo a período específico, qual seja, o exercício de 1988.
(...).
V - Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 902.845/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 9/10/07, DJ 12/11/07, p. 181)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 
535, INCISOS I E II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 
284 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA AD CAUSAM. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 211 
DESTA CORTE. MATÉRIAS DE ORDEM PÚBLICA. 
PREQUESTIONAMENTO. OFENSA AOS ARTS. 1.º E 3.º DO 
DECRETO 20.910/32. AUSÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DE 
TESE. MERA ALEGAÇÃO DE OFENSA AO DISPOSITIVO 
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LEGAL. SÚMULA N.º 284 DO PRETÓRIO EXCELSO. SERVIDOR 
PÚBLICO. "ABATE-TETO". ACÓRDÃO RECORRIDO 
FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO NA VIA ELEITA. 
GRATIFICAÇÃO NATALINA. AUSÊNCIA DE CARÁTER 
PESSOAL. INSERÇÃO NO CÁLCULO DO REDUTOR 
CONSTITUCIONAL. PRETENSÃO DE PREQUESTIONAR 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ESPECIAL. JUROS DE MORA. INÍCIO DO PROCESSO ANTES 
DA VIGÊNCIA DA MEDIDA PROVISÓRIA N.º 2.180-35/2001. 
NÃO-INCIDÊNCIA. PERCENTUAL DE 1% AO MÊS. 
1. (...).
2. (...).
3. As matérias de ordem pública também necessitam do 
prequestionamento para serem analisadas em sede de recurso 
especial.
(...). 
8. Agravos regimentais desprovidos. 
(AgRg no REsp 907.998/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 25/9/08, DJe 20/10/08) 

No que tange ao pedido de sobrestamento do presente feito, ainda sem 

razão os agravantes. 

O reconhecimento da repercussão geral pelo Colendo Supremo Tribunal 

Federal, com fulcro no artigo 543-B do CPC,  não tem o condão de sobrestar o 

julgamento dos recursos especiais em tramitação nesta Corte. 

Vejam-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. REVISÃO GERAL ANUAL. MORA DO PODER 
EXECUTIVO. RECONHECIMENTO DA REPERCUSSÃO GERAL 
PELO STF. SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE.
   1. A afirmação genérica de que ocorreu ofensa ao art. 535, II, do 
CPC, por negativa de prestação jurisdicional, atrai a Súmula n.
284/STF.
2. A iniciativa do Presidente da República na elaboração de projeto 
de lei para concessão de revisão geral anual da remuneração dos 
servidores públicos é ato discricionário do Chefe do Poder 
Executivo.
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3. Esta Corte adotou o entendimento sufragado pelo Supremo 
Tribunal Federal no sentido de que o reconhecimento do direito à 
indenização, em virtude da mora do Chefe do Poder Executivo, 
redunda na própria concessão do reajuste pelo Poder Judiciário, o 
que contraria o consubstanciado na Súmula 339/STF.
4. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte não 
enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais que 
tramitam neste Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1160570/RS, Rel. Ministro  JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 20/10/2009, DJe 07/12/2009)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SOBRESTAMENTO. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA 
PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DESCABIMENTO.
1. "É descabido o pedido de sobrestamento do julgamento do 
presente recurso, em decorrência do reconhecimento da 
repercussão geral da matéria objeto nele veiculada pelo Supremo 
Tribunal Federal. De acordo com o prescrito no art. 543-B do 
Código de Processo Civil, tal providência apenas deverá ser 
cogitada por ocasião do exame de eventual recurso extraordinário a 
ser interposto contra decisão desta Corte." (AgRg nos EREsp 
863.702/RN, Rel. Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 13/5/09, DJe 27/5/09)
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1055401/BA, de minha relatoria, SEXTA TURMA, 
julgado em 15/12/2009, DJe 22/2/2010)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0015987-1 REsp 1.120.076 / RS

Números Origem:  200671000034650  200804000133953

EM MESA JULGADO: 15/06/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES DE SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : JANAÍNA BASTOS HARO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ADALZIR DE ANDRADE E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADALZIR DE ANDRADE E OUTROS
ADVOGADO : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : JANAÍNA BASTOS HARO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria 
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado 
do TJ/CE). 
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Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

 Brasília, 15  de junho  de 2010

ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA
Secretário
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